
OF/PRES/346/2016 	 Salvador, 24 de novembro de 2016. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA — TCE 

SECRETARIA GERAUGECON 
DOC: 1106160098682 

NESTA 	 nwrr624//)) /2016 	 HORA/1/.5.W 

ASS : 

ATT: Sra. CLÉLIA OLIVEIRA 	
ia o 	73S 

'GERENTE DA GECON 

Assunto: Resposta às notificações ne 001894/2016, 001895/2016, 001896/2016, 

001897/2016, 001898/2016:001899/2016, 001900/2016 e 001914/2016. 

Em 25/10/2016, foram encaminhadas as notificações em epígrafe, endereçadas 

aos gestores da JUCEB nas pessoas do Presidente, Antonio Carlos Marcial 

Trarnm, Vice Presidente, João Carlos Oliveira da Silva, Secretário Geral, Hélio 

Portela Ramos, Assessora Chefe, Clarissa Maria de Azevedo Amaral, Diretor 

Administrativo-financeiro, Adolpho Ribeiro Schindler Netto, Diretor de Registro 

Empresarial, José Cloves Souza Costa, Ouvidora, Ilnah Pinho de Oliveira e 

Procuradora Chefe, Maria Dulce Souto Maia Tourinho, contendo relatório de 

auditoria desse Egrégio Tribunal, com apontamentos referentes às contas desta 

autarquia do período de 01/01/2016 a 30/06/2016, com prazo para apresentação 

de justificativas e esclarecimentos de 30 (trinta) dias. 

Face ao exposto, vêm os notificados, tempestivamente, apresentar resposta ao 

referido documento: 	• 

1. Falta de controle e acompanhamento das atividades realizadas pelos 

escritórios conveniados. 

Informa a auditoria que a JUCEB não realiza controle adequado quanto a 

quantitativo de funcion ' os em at 	ade nos Escritórios R gion ' 	e, apesar d 

Av. Esiados Unidos, N558 	 SaNador - Bania 

‘.eti 
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2. Fragilidade de controle interno atinente à liquidação das 

relativas aos contrato 005/2011, 001/20140 006/ 014. 

40.1_870 	S ado Bahia Tel lone: 332S-801I - 	.jecebtla.goe.br Av. Estados Unidos, N• 558 - GernõrIcio 

4kr, çido 
JUCEE 
Junu Comercial do EllatIO da Bailia 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
simiana DL aualoivieune [mona 

exigir mensalmente a comprovação dos recolhimentos e obrigações relativas aos 

mesmos, não realizava visita S aos escritórios para fiscalização in loco. 

A respeito do quanto apontado, vale salientar que encontra-se em vigor o Decreto 

Estadual 16.417/2015 quê, em seu artigo 32, inciso V, impõe a "redução de 25% da.  

despesa com viagem, nacional e internacional, para servidores a serviço do Poder 

Executivo Estadual, abrangendo a concessão de diárias e verba de adiantamento 

para deslocamento' 

f 

Neste diapasão, a JUCEB se viu obrigada a sustar o custeio com viagens previstas 

para o exercício, prejudicando a visita aos 34 (trinta e quatro) escritórios no interior 

do Estado. 

Não obstante, apesar da impossibilidade de fiscalização in loco, o 

acompanhamento das atividades é feita por meios não presenciais através de 

telefone, chat de uso interno e da utilização dos logins fornecidos aos funcionários, 

que prestam serviços nos escritórios, quando da sua execução. 

A utilização destes meios de comunicação e acompanhamento permite a 

administração dar suporte aos Escritórios Regionais e controlar a frequência dos 

funcionários, pois ao realizar o login no sistema, lica registrado que o mesmo 

prestou serviço, informando data e horário. Vale salientar que este procedimento é 

amplamente utilizado no mundo coorporativo, inclusive para controle de carga 

horária, yia login. 

Apesar do Decreto de Contingenciamento acima citado e considerando os.  

apontamentos apresentados por esta Egrégia Corte, esta autarquia enviará 

esforços no sentido de viabilizar visitas in IOCO objetivando uma melhor fiscalização. 
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Lajt 
JUCEB 	GOVERNO DO ESTADO DA BANIA 

Jimla Comercial  de Estado da Balda 	 SECRETARIO RI DESENTOLIIIMENTO ECONÓMICO 

Trata o apontamento de fragilidade de controle na liquidação dos pagamentos 

oriundos dos contratos 005/2011, 001/2014 e 006/2014, face à ausência de 

certidões negativas de débito, que comprovem a regularidade fiscal dos 

contratados. 

Cumpre informar que o questionamento foi objeto da solicitação n2  GSG03/2016; 

expedida por esse Tribunal em 18/08/16, respondida em 23/08/2016, através 

OF/PRES/313/2016, com as considerações e esclarecimentos que reiteramos. 

De fato, a JUCEB incorreu no equivoco de não juntar aos processos de pagamento 

.a documentação comprobatória da regularidade fiscal das empresas contratadas, 

devendo assim aprimorar suas rotinas de controle para sanar este tipo de falha. 

Contudo, a despeito da não observância das exigências documentais, as empresas 

mantive(am sua regularidade fiscal durante a execução do contrato, demonstrada 

pelas certidões negativas de débito, guias de recolhimento do FGTS e Previdência 

Social (GPS), anexadas ao presente, juntamente com seus respectivos • 

comprovantes de pagamento. 

Neste sentido, apesar da intempestividade na apresentação da documentação, 

resta comprovada a regularidade fiscal das empresas, cumprindo a finalidade do 

artigo 126, inciso XVI da Lei Estadual 9.433/2005, ratificando a legalidade dos 

pagamentos. 

Todavia, como dito, foram adotadas todas as providências cabíveis para sanar as 

inconformidades apontadas, ressaltando que, conforme evidenciado, as empresas 

contratadas mantinham sua regularidade fiscal, havendo apenas erro na instrução 

dos processos de pagamento. Doravante, esta autarquia atenderá às' 

recomendações deste Egrégio Tribunal, melhorando no 	controles internos e 

evitando novas ocorrências desta natureza 

o'c 
Av. Estados Unidos, N•558 - Cosi P.: 40010020. Salvador. Bahia Telelone: 3326-8011 - .juccb.ba.gov.br 
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Av. Estados Unidos. N•558 - Comércio 40.1110020- Salvador 	telefone: 3326-0011 

Prestados os devidos esclarecimentos e justificativas, cabe informar que os 

controles internos vêm send 	erfeiçoados no sentido de evitar tais ap ntamento 

etabago 

441) 
JUCEB 
Jena Comercial do Estado ci Bahia 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
simiana ai outaiVolvisuno [coxeamo 

3. Pagamento de Despesas de Exercícios Anteriores em desconformidade 

com o Decreto n° 181-A/1991 

Questiona o presente tem a não apresentação do despacho do gestor no processo 

de pagamento de DEA, constando as razões pelas quais a despesa no valor de R$ 

39.226,51 (trinta e nove mil, duzentos e vinte e seis reais e cinquenta e um 

centavos) não foi empenhada no exercício de origem. 

O referido apontamento também loi objeto de solicitação anterior do TCE, tombada 

sob o nu GSG05/2016, e respondida em 08/09/2016, através do oficio 

OF/PRES/323/2016, cujo teor ratificamos. 

Assim, informamos que pela falta de dotação orçamentária no PAOE 5346 

(Implantação do Sistema Integrador Estadual do Registro Público Mercantil) no 

exercício de 2015. a nota ' fiscal nu 688, da empresa Prosolution Consultoria e 

Sistemas Informáticos Ltda, referente ao contrato de n2  005/2011, no valor de R$ 

39.226,51 (trinta e nove mil, duzentos e vinte e seis reais e cinquenta e um 

centavos), referente aos serviços prestados no período de 16 a 31.12.2015,' 

precisou ser paga como Despesas de Exercícios Anteriores — DEA. 

Por oportuno, informamos ainda que o referido pagamento encontra-se enquadrado 

na hipótese do artigo 12, § único, inciso III, do Decreto Estadual n2  181-A. 

Apesar do pagamento estar enquadrado nas situações previstas no retro 

mencionado Decreto Estadual, de fato, não foi acostado ao. processo a devida 

exposição das razões do pagamento ler ocorrido por DEA, dando motivo ao 

questionamento. 

4. Conclusão 

Ref.1682122-4

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: Q

X
N

Z
E

2N
T

E
Z



a e ridokihns . e ir vara 

Ouvidor 

Atenciosamente, 

idet 

Adolp o Ribeiro Schindler 	tto 

tor Administrativo-lin iceiro 

José Cl 

Diretor de 

ouza Costa 

egistro Empresarial 

4 

Clarissa Mana e 

A sessora 

ev do Amaral 

'lie e 

bão Cg 
o

s Oliveira 
c -~ette 

Vice Presidente 

teetri 

JUCE GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
MIMARIA CE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO .4114112 Comercial do Estado do Balda 

conforme mencionado no próprio relatório de auditoria, tendo sido instaurada 

Comissão de Controle Interno 	CCI, apesar da JUCEB não estar incluída na 

obrigatoriedade do Decreto n° 13.204/2014, demonstrando o compromisso desta 

administração em sanar quaisquer tipo de irregularidades. 

Por fim, resta informar que os gestores desta autarquia atuarão nas elencadas, no 

sentido de evitar novos apontamentos. 

Sem mais para o momento, renovamos os votos de elevada estima e 

consideração. 

bulce So~t-ornhCok 
• 

Procuradora Chefe 

Ay. Estados Unidos, N'558 - COTEldici0 - CEP. 40.010-020 - Salvador - Bahia Telotone 3326-8011 - wmnv.juceb.ba.gov.br  
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PROINFO 
VSTCE 

RESUMO PROTOCOLO - TCE/007173/2016 

Protocolo: 	(Eletrônico) 

TCE/007173/2016 
Tipo: 

Processo 
Natureza: 

001002 - AUDITORIA 

Situação: 

EM ANDAMENTO - NOTIFICADO 

InforrnaMies Complementares: Protocolado: 

04/10/16 10: 

Volumes: 

1 	i 

Localização: 

GECON - Aguardando Prazo de Notificação 02 (desde 138/10/2016) 

Responsável: 

1 

i
Julgamento: 

_ Relataria 

Relator 	 Revisor: 

Marcus VinIcius de Barros Presidio  1 

Anexos: 

I

Outros 

Outras Informações 

Informação Valor I 

CCE (2a CCE) 2a. Coordenadoria de Controle Externo I 

EXERCICIO 2016 I 

NUMERO ORDEM — SER 
VICO 	— 

0106 --2W 6 I 

NUMERO ORIGEM 
PROGRAMA i 

i 	Envolvidos 

Nome Tipo ( 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA - JUCEB órgão de Origem J 

Antônio Carlos Marcial Tramm Gestor 

JOAO CARLOS OLIVEIRA DA SILVA Gestor 

ADOLPHO RIBEIRO SCHINDLER NETTO Gestor li 

ILNAH PINHO DE OLIVEIRA Gestor 1 

Clarissa Maria Azevedo Amaral Gestor 

HELIO PORTELA RAMOS Gestor 1 

JOSE CLOVES SOUZA COSTA Gestor 

MARIA DULCE SOUTO MAIA TOURINHO Gestor 

Effdde em 24/11.2010H IS 42.32 per ~is ~h Prheiro tt tec alogia 
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Edson Oliveira Sena
SERV. DA GEPRO - Assinado em 25/11/2016

Sua autenticidade pode ser verificada através do endereço http://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia,
digitando o código de autenticação: QXNZE2NTEZ


